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PROJETO DE LEI Nº _____, DE 2015 

(Do Sr. João Daniel) 

 

Dispõe sobre a proibição da 

pulverização aérea de agrotóxicos em todo 

território brasileiro. 

 

Art. 1°- É vedada a pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura 

em todo território brasileiro. 

 

Parágrafo único - A infração ao artigo anterior sujeita o infrator ao 

pagamento de multa de 25 mil (vinte e cinco mil) UFIR’s por cada evento 

infracional. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Insculpido no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, o direito 

fundamental ao meio ambiente define os contornos de uma ordem 

ambiental constitucional. Essa ordem se reflete na máxima jurídica de “in 

dúbio, pro ambiente” bem como na consagração dos princípios da 

prevenção e da precaução. 

 

O princípio da precaução (ou cautela) aplica-se para tutela do meio 

ambiente quando há incerteza e desconhecimento científico acerca dos 

prováveis danos a serem empreendidos. Foi reconhecido como regra de 

direito internacional a partir da sua positivação no art. 15 da Declaração do 

Rio 92, fruto da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, estando presente, exemplificativamente, na Convenção 

sobre Diversidade Biológica (ratificada pelo Decreto nº. 2.519/98). 

 

O princípio da prevenção, por sua vez, desponta quando se conhecem 

os impactos oriundos do perfil da atividade poluente, quando o risco é 

certo. Encontra-se normatizado, por exemplo, como princípio fundante da 
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ordem ambiental constitucional e infraconstitucional, a exemplo da lei 

12.187/2009 (Política Nacional de Mudança do Clima). 

 

Considerando esta normatização, o projeto em apreço visa tutelar o 

direito fundamental ao meio ambiente, no exercício da competência 

material comum dos entes federativos na proteção do meio ambiente e 

combate a qualquer forma de poluição, conforme ditame do art.23, VI da 

Constituição Federal e o art. 15 da Constituição Estadual. 

 

O direito fundamental ao meio ambiente é tutelado na Constituição 

Federal via art. 225 e na Constituição Estadual via art. 259, ao dispor que: 

Art. 259. O meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida 

são direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade o 

dever de preservá-los e defendê-los. 

 

Destaca-se que a Constituição Estadual dispõe que é dever do Estado 

combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme dispõe o art. 

259, XII. Em síntese, o projeto dispõe acerca da vedação da pulverização 

aérea de agrotóxicos no território brasileiro, matéria relacionada com a sua 

forma de uso. 

 

Desde 2008, o Brasil é campeão mundial no consumo de agrotóxicos, 

o que vem provocando inúmeras consequências socioambientais. 

Pesquisadores demonstram que os efeitos nocivos da pulverização aérea 

resvalam na saúde dos trabalhadores das empresas, que recebem doses 

acentuadas de herbicidas ao adentram nas plantações pulverizadas; 

impactam a saúde comunitária, com a contaminação das hortas domésticas 

e projetos de agricultura familiar, dos poços de água, das casas sob as 

quais sobrevoam os aviões pulverizantes, provocando inúmeros casos de 

adoecimento; contaminam os ecossistemas locais e regionais, tendo em 

vista que os agrotóxicos assim aplicados, sob a ação dos ventos, atingem 

grandes extensões de terras para além da área ocupada pelas empresas da 

fruticultura, impactando toda a biodiversidade e a população em dimensões 

regionais[1]. 

 

De acordo com os dados da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – EMBRAPA, mesmo com diversas condições ideais, como 

calibração, temperatura e ventos, o método de pulverização implica em 

reter 32% dos agrotóxicos emitidos nas plantas, enquanto que 49% vão 

para o solo e 19% são dispersados para áreas fora da região de 

aplicação[2]. 



 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DEPUTADO FEDERAL JOÃO DANIEL PT/SE 
 

 

Câmara dos Deputados │Anexo IV – 6° andar - Gabinete 605 │70160900 Brasília DF 

Tel: (61) 3215-5605 - Fax: (61) 3215-2605│E-mail: dep.joaodaniel@camara.gov.br 

3 
 

 

 

Cumpre mencionar os impactos desta prática na contaminação dos 

recursos hídricos da região. Dossiê produzido pela ABRASCO – Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva aponta para distintos e preocupantes níveis de 

danos ambientais, recomendando o fim da pulverização aérea de 

agrotóxicos no Estado brasileiro. 

 

Dentre seus apontamentos, “Considerando as evidências científicas 

sistematizadas nesse Dossiê, a ABRASCO propõe dez ações concretas, 

viáveis e urgentes voltadas para o enfrentamento da questão do agrotóxico 

como um problema de saúde pública: Proibir a pulverização aérea de 

agrotóxicos, tendo em vista a grande e acelerada expansão desta forma de 

aplicação de venenos, especialmente em áreas de monocultivos, expondo 

territórios e populações a doses cada vez maiores de contaminantes com 

produtos tóxicos gerando agravos à saúde humana e à dos ecossistemas” 

(ABRASCO, 2012, p. 58).  

 

As pesquisas evidenciam os atuais níveis de contaminação e dos 

aquíferos da região, a exemplo do aquífero Jandaíra, conforme se observa: 

Nestes canais, nas caixas d’água do SAAE e em poços profundos foram 

colhidas 24 amostras de água (em triplicata), e analisadas pelo Laboratório 

do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Ambientais Avançados da UFMG, 

utilizando a técnica de Cromatografia Líquida acoplada a Espectrometria de 

Massas com Ionização Electrospray (LC-MS). [...] Os resultados mostraram 

a presença de sendo importante destacar agrotóxicos em todas as 

amostras, a presença de pelo menos três e até dez ingredientes ativos 

diferentes em cada amostra, o que caracteriza a poli-exposição. (ABRASCO, 

2012, p.39). 

 

A título de exemplificação, o Dossiê da ABRASCO classifica, por 

exemplo, o Carbofurano como substância de alta toxicidade aguda, suspeita 

de desregulação endócrina, proibido na Comunidade Européia; a 

Abamectina é classificada como substância de toxidade aguda e suspeita de 

toxidade reprodutiva, sendo também vedado na Comunidade Europeia; por 

fim, para fins de síntese, o Tebuconazol, triazol é de ordem de Classe IV 

provoca alteração reprodutiva, altera síntese de hormônios e causa a 

feminilização em ratos machos. As demais substâncias podem ser 

consultadas no Dossiê mencionado. 

A prática viola frontalmente o texto da Constituição Estadual quando 

estabelece que: “Art. 261. Os resíduos líquidos, sólidos, gasosos ou em 

qualquer estado de agregação de matéria, provenientes de atividades 



 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DEPUTADO FEDERAL JOÃO DANIEL PT/SE 
 

 

Câmara dos Deputados │Anexo IV – 6° andar - Gabinete 605 │70160900 Brasília DF 

Tel: (61) 3215-5605 - Fax: (61) 3215-2605│E-mail: dep.joaodaniel@camara.gov.br 

4 
 

 

industriais, comerciais, agropecuárias, domésticas, públicas, recreativas e 

outras, exercidas no Estado do brasileiro, só poderão ser despejados em 

águas interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas existentes, ou 

lançadas à atmosfera ou ao solo, se não causarem ou tenderem a causar 

poluição. 

 

Da dicção desta norma, tem-se pela incompatibilidade do método de 

pulverização na região agrícola do Estado brasileiro, uma vez que 

inevitavelmente deposita resíduos (altamente tóxicos, como foram 

classificados pela ABRASCO) de agrotóxicos nos solos, na atmosfera e nas 

águas superficiais e subterrâneas, poluindo o ambiente, em claro desacordo 

com o texto supracitado. 

 

Ademais, cumpre enfatizar que o método da pulverização agrava a já 

precária disponibilização de recursos hídricos adequados, potencializando a 

dispersão da contaminação. A Constituição Estadual dita que “Art. 318. O 

Estado e os Municípios têm o dever de preservar as águas e promover seu 

racional aproveitamento”. A Constituição apregoa ainda que: Art. 325. *§1º 

A gestão dos recursos hídricos deve privilegiar a produção de alimentos 

para consumo interno, especialmente de pequenos produtores familiares e 

assentamentos rurais; 

 

Tal norma é frontalmente violada quando se percebe a destinação de 

grandes quantidades de água, bem como sua contaminação (foram 

encontrados agrotóxicos em diversos Estados Brasileiro) para compor o 

processo produtivo em larga escala do agronegócio, cujos produtos 

destinam-se genuinamente à exportação. 

 

No cenário internacional, os riscos e impactos da pulverização aérea já 

são conhecidos, de forma que em janeiro de 2009, o Parlamento Europeu 

aprovou uma série de diretrizes que proibiu o uso de substâncias altamente 

tóxicas e a prática de pulverização aérea nos países da União Européia, 

definindo zonas de uso de pesticidas e uma série de medidas de proteção 

dos ecossistemas, em especial o aquático[4]. 

 

Dito isto, considera-se que a prática de aplicação de agrotóxicos por 

pulverização viola o direito fundamental ao meio ambiente, agride a saúde 

humana e contamina em larga escala os recursos hídricos. 

Para implementação de políticas de gestão da qualidade de tais 

recursos, apresenta-se este projeto, que visa melhor cumprir aos 
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dispositivos da Constituição Estadual e a efetivação dos direitos 

mencionados. 

 

Diante do exposto pedimos o apoio dos nobres pares para aprovação 

dessa proposição. 

 

 

Brasília, em       março de 2015 

 

 

 

 

João Daniel 

Deputado Federal (PT/SE) 

 
 

 
 

 
[1] Informações obtidas em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-

81232012000600017>, acessado em 10.02.2015.  
[2] Chaim A. Tecnologia de aplicação de agrotóxicos: fatores que afetam a 

eficiência e o impacto ambiental. In: Silva CMMS e Fay EF. Agrotóxicos & 
Ambiente. Brasília: Embrapa; 2004. p. 289-317. 
[3] TEIXEIRA, Maiana. A criação do conflito foi que mostrou pra sociedade o 

que estava acontecendo ali: agronegôcio, vida e trabalho no Baixo 
Jaguaribe, CE. Fortaleza: UFC, 2010, p.54. 

[4] Informações obtidas em 
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+IM-
PRESS+20090112IPR45936+0+DOC+acessado em 10.02.2015. 

 


